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Introdução

 

Parece ser consenso entre os que atuam na área de ensino 
de ciências tanto no segundo grau, quando se trata, por exemplo, de ensinar 
Física, Química ou Biologia, como no primeiro, quando se fala simples-
mente em ciências - que a formação do professor influi de maneira crucial 
na qualidade desse ensino. É claro que fatores como os baixos salários, a 
falta de equipamentos e instalações, a reduzida carga horária e os extensos 
programas comprometem o ensino de ciências. No entanto, a simples eli-
minação ou minimização desses fatores não garante melhoria na qualidade 
da educação, pois o papel do professor é decisivo em relação a isso. Por 
exemplo, se ele não dominar o conteúdo, sua atividade será inevitavelmen-
te falha, mesmo que tenha bom salário, disponha de um laboratório bem 
equipado e procure desempenhar bem sua função. A verdade é que até 
mesmo com o uso de todas as modernas tecnologias, o professor continuará 
sendo uma peça-chave no processo de ensino-aprendizagem. 

Conseqüentemente, é preciso formá-lo de maneira adequa-
da ou, no caso desse já estar em serviço, é necessário capacitá-lo, reciclá-
lo, habilitá-lo, de modo apropriado ao seu papel. Mas aí surge, de imediato, 
um problema: o que significa formação ou capacitação adequada? Adequa-
da para quê? Como se forma um bom professor? Que tipo de curso vai 
tornar um indivíduo melhor professor? 

Naturalmente, não se pretende que tais perguntas encon-
trem respostas prontas, nem únicas. Ao contrário, a julgar pelo que se pode 
observar na prática, existem muitas respostas, embora pareçam ser mais 
orientadas por preocupações metodológicas do que por convicções curricu-
lares. Nos cursos formais (ou informais) de graduação, de especialização e 
de treinamento de professores, que têm proliferado de maneira um tanto 
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caótica, alguns são extremamente direcionados, como se houvesse apenas 
uma maneira de ensinar ciências ou como se esse ensino tivesse um só ob-
jetivo. Muitos ficam sozinhos no processo e ignoram o conteúdo. Outros 
são do tipo colcha de retalhos. Sendo assim, não deve causar estranheza 
que a competência dos professores formados através desses cursos seja, em 
muitos casos, pelo menos duvidosa. 

Acreditamos, no entanto, que há sempre a intenção de for-
mar o professor de ciências da melhor maneira possível. O caos a que nos 
referimos é fruto de diferenças regionais, contextuais, modismos e de mui-
tos outros fatores. Mas cremos que é também resultado da falta de referen-
ciais em termos de currículo. As discussões sobre este às vezes são infin-
dáveis e giram em torno de uma concepção muito limitada do que seja um 
currículo ou uma ênfase curricular. Especificamente relacionado com esse 
aspecto da formação do professor de ciências está o objetivo deste traba-
lho: oferecer subsídios para a análise e o planejamento do currículo dos 
cursos de formação de professores de ciências. 

Isso posto, começaremos por discutir brevemente o próprio 
conceito de currículo e passaremos ao conceito de ênfase curricular que é o 
foco deste trabalho. Ao final, teceremos alguns comentários adicionais 
sobre a formação do professor de ciências à luz das ênfases curriculares 
apresentadas. 

Todavia, antes de dar continuidade ao que nos propomos, 
cabe frisar que tudo o que foi dito até aqui não se aplica somente ao ensino 
de ciências, pois a formação de professores em outras áreas padece de ma-
les semelhantes. Mesmo assim, continuaremos nos referindo a nossa área 
de atuação e acreditamos que os subsídios oferecidos poderão ser igual-
mente úteis em outros campos de formação de docentes.  

O conceito de currículo

 

O currículo de um curso é normalmente considerado como 
sendo o elenco de disciplinas desse curso ou, de maneira ainda mais sim-
plista, como seu conteúdo. Tal significado, no entanto, é muito limitado; 
sua adoção generalizada prejudica a aquisição de outros significados para 
esse conceito e, conseqüentemente, inibe uma visão mais ampla de ques-
tões curriculares.  

Para ilustrar esse ponto, vejamos os significados de currí-
culo identificados por Saylor e Alexander(1) (p. 2-7): 

Currículo como matéria de ensino. É a visão tradicional e 
dominante, referida, segundo a qual o currículo é um conteúdo 

 

dividido 
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em disciplinas ou matérias 

 
a ser ensinado por um professor e aprendido 

por alunos. 
Currículo como experiências. Neste sentido, o currículo é 

visto como sendo as experiências que o aprendiz tem na escola, incluindo 
aquelas propiciadas pela matéria de ensino. Currículo significa, então, uma 
série de coisas que os aprendizes devem fazer e vivenciar a fim de desen-
volver habilidades e adquirir conhecimentos. Abrange todas as experiên-
cias que os alunos têm na escola sob a orientação dos professores. 

Currículo como objetivo. Este é um significado que decor-
re de uma distinção acentuada entre currículo e instrução, segundo a qual o 
currículo consiste somente de objetivos ou fins, enquanto que a instrução 
representa os meios para sua consecução. É uma visão de currículo como 
alguma coisa pretendida, algo que é antecipado. 

Currículo como um plano. Trata-se de um plano para pro-
ver experiências de aprendizagem 

 

destinadas a atingir metas bem gerais e 
objetivos específicos a elas relacionados 

  

a uma determinada população 
de alunos em um contexto escolar específico. O currículo, portanto, é sem-
pre planejado para uma população e uma escola - que a serve - plenamente 
identificáveis. É justamente essa especificidade do currículo em relação à 
escola e ao aluno que diferencia esse significado como experiência, tam-
bém identificado por Saylor e Alexander. 

Comparando as quatro definições, pode-se concluir 
facilmente que não são mutuamente exclusivas e que currículo não é 
apenas a matéria de ensino. Tem a ver também com as aprendizagens 
pretendidas, com experiências de aprendizagem, com o planejamento 
destas para situações e contextos específicos. 

Consideramos, contudo, que essa breve análise é suficiente 
para evidenciar que currículo é um conceito com vários significados e que, 
por isso mesmo, não pode ser definido de maneira única. Além disso, neste 
trabalho pretendemos destacar e explorar mais o conceito de ênfase curri-
cular do que o de currículo em si.  

O conceito de ênfase curricular

 

Roberts(2), em um trabalho que pode ser ainda considerado 
recente, propôs para o ensino de ciências um conceito que julgamos parti-
cularmente útil para a análise e planejamento de currículo nessa área: o 
conceito de ênfase curricular . Para ele, uma ênfase curricular é um con-
junto coerente de mensagens sobre ciências comunicadas, explícita ou im-
plicitamente, ao estudante. Essas mensagens constituem objetivos que vão 
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além da aprendizagem de fatos, princípios, leis e teorias da matéria de en-
sino em si. São eles que dão respostas ao estudante à pergunta: Por que 
estou aprendendo ciência?

 
(op. cit. p. 245). Para se especificar a substân-

cia de uma ênfase curricular no ensino de ciências deve-se considerar tanto 
as mensagens explícitas como as implícitas. Isto é, deve-se dar atenção 
tanto ao que está escrito sobre a matéria de ensino no material instrucional 
como ao que não está escrito. 

Roberts identificou, indutivamente, sete ênfases curri-
cu1ares, não mutuamente exclusivas, no ensino de ciências, as quais passa-
remos a descrever de maneira sucinta (ibid. p. 246-9). 

1. A ênfase da ciência do cotidiano . O conjunto de men-
sagens que define essa ênfase diz, em resumo, que a ciência é um impor-
tante meio para entender e controlar o ambiente, seja ele natural ou tecno-
lógico. Valoriza-se um entendimento individual e coletivo de princípios 
científicos como meio de lidar com problemas individuais e coletivos. O 
estudante deve aprender a aplicar os princípios e generalizações aprendidos 
nas aulas de ciências na compreensão e controle de fenômenos e problemas 
do dia-a-dia. A ciência, com esse enfoque, deve ter utilidade prática. 

2. A ênfase da estrutura da ciência . A essência desta é 
um conjunto de mensagens sobre como a ciência funciona intelectualmente 
em seu crescimento e desenvolvimento. As mensagens são comunicadas 
através de repetidas discussões sobre assuntos como a interação entre evi-
dências experimentais e teoria, adequação de determinados modelos para 
explicar certos fenômenos, a natureza evolutiva do conhecimento científi-
co, a influência do sistema de referência conceitual do cientista no tipo de 
teoria desenvolvida. O PSSC (Physical Science Study Committee), enten-
dido como um currículo de Física para a escola secundária, exemplifica 
essa ênfase. Assim como, o BSCS (Biological Sciences Curriculum Study) 
em Biologia e outros grandes projetos surgidos para o ensino de ciências 
na década de 60. 

3. A ênfase da ciência, tecnologia e sociedade . Diferen-
temente da ênfase da ciência do cotidiano, concentra-se nas limitações da 
ciência para lidar com assuntos práticos. Sua substância é um conjunto de 
mensagens que primeiro distingue ciência e tecnologia e, subseqüentemen-
te, considerações científico/tecnológicas de considerações carregadas de 
valores, envolvidas nas tomadas de decisões pessoais e políticas. É feita 
uma distinção entre problemas científicos e problemas práticos, mostrando 
as limitações da ciência para resolver os ú1timos citados, uma vez que sua 
solução envolve também aspectos políticos e sociais por exemplo. 
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4. A ênfase do desenvolvimento de habilidades científi-

cas . Esta focaliza o desenvolvimento de habilidades fundamentais neces-
sárias em atividades científicas. O objetivo do ensino de ciências não é o 
acúmulo de conhecimento em determinada área e sim, a competência no 
uso de processos que são básicos para todas as ciências. Ou seja, processos 
são mais importantes do que produtos. Falando em termos de meios e fins, 
pode-se dizer que essa ênfase destaca quase que exclusivamente meios, 
comunicando implicitamente ao aluno a mensagem de que o uso habilidoso 
destes (processos científicos) leva-lo-á a um fim (produto) correto. Nos 
Estados Unidos, por exemplo, a Associação Americana para o Progresso da 
Ciência patrocinou a elaboração de um currículo de ciências para o primei-
ro grau, chamado Science -A Process Approach , que ilustra claramente 
essa ênfase curricular. 

5. A ênfase das explicações corretas . Contrariamente à 
anterior, a ênfase das explicações corretas concentra-se quase que exclu-
sivamente em produtos. A essência dessa abordagem é um conjunto de 
mensagens sobre a autoridade dos especialistas como fator de legitimidade 
da correção de determinadas explicações científicas. Ou seja, algumas idéi-
as são aceitas pela comunidade científica e outras não; a mensagem é a de 
que aquelas são as corretas. A instrução deve transmitir com segurança ao 
aluno um conjunto de explicações corretas, aceitas pela comunidade cientí-
fica. Transmití-las com dúvidas inibe a confiança do estudante. Muitos 
livros de texto, provavelmente a maioria, embora sejam apenas instrumen-
tos curriculares, refletem claramente essa ênfase.  

6. A ênfase do indivíduo como explicador (self as ex-
plainer). As mensagens características dessa ênfase tratam do caráter da 
ciência como uma instituição cultural e como expressão de uma das muitas 
capacidades humanas. O estudante recebe a mensagem de que a humanida-
de da ciência é sua própria humanidade e de que ele é também um explica-
dor de eventos, com seus próprios objetivos, seu lugar em uma matriz de 
preocupações intelectuais e culturais. Ele recebe também a mensagem de 
que seu engajamento (não o do cientista) nas operações intelectuais envol-
vidas na explicação de eventos deve ser consistente e razoável, i.e., deve 
fazer sentido. Essa ênfase faz uso da história da ciência, mas seria uma 
simplificação chamá-la de ênfase em história da ciência. No caso da Física, 
por exemplo, ao longo de sua história, instrumentos, indivíduos, suposições 
e teorias em desenvolvimento provêm um veículo ideal para que jovens 
examinem como se faz uma ciência e se engajem, de alguma forma, no 
mesmo processo. O Projeto Harvard, geralmente visto como um currículo 
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para não físicos , é um exemplo desse tipo de ênfase curricular no ensino 
secundário na área da Física. 

7. A ênfase da fundamentação sólida . Nesta, o ensino de 
ciências em cada nível de escolaridade deve servir de base para a aprendi-
zagem no próximo nível. Assim, a ciência na escola primária é uma prepa-
ração para o seu estudo na escola secundária que, por sua vez, prepara para 
alguma finalidade futura. A mensagem comunicada ao estudante é a de que 
ele está aprendendo algo que se encaixa em uma estrutura pensada e plane-
jada. Uma manifestação prática dessa ênfase é que professores universitá-
rios fazem recomendações a professores secundaristas sobre a natureza e 
adequação do ensino de ciências na escola secundária. Estes, por seu turno, 
dão sugestões  similares aos da escola primária. Essa é, sem dúvida, uma 
ênfase curricular muito comum, porém, apesar disso, nada diz sobre quais 
são, em ultima análise, os objetivos instrucionais em direção aos quais toda 
a instrução anterior deve ser dirigida.  

São essas as sete ênfases curriculares distinguidas por Ro-
berts no ensino de ciências. Dois outros autores, Eisner e Vallance(3), pro-
curando explicitar o que eles chamaram de concepções de currículo, ou 
orientações curriculares, identificaram cinco posicionamentos: a) currículo 
como desenvolvimento de processos cognitivos ; b) currículo como tec-
nologia ; c) outro como auto- realização ; d) um diferente para recons-
trução social ; e) e um como racionalismo acadêmico . Essa classificação 
é geral, enquanto que a de Roberts se refere ao ensino de ciências. Mas 
sendo geral, deve ser aplicável também ao ensino de ciências. De fato, o 
que Eisner e Vallance chamam de currículo como desenvolvimento de 
processos cognitivos é bastante similar ao que Roberts denomina de ênfa-
se do desenvolvimento de habilidades científicas . Da mesma forma, o 
que eles identificam como racionalismo acadêmico parece estar implícito 
nas ênfases da estrutura da ciência , do indivíduo como explicador e da 
fundamentação sólida , distinguidas por Roberts. O currículo para re-

construção social é aquele que destaca o papel da educação e do conteúdo 
curricular no contexto social. É aquele no qual as necessidades da socieda-
de são colocadas acima das individuais, i.e., a mudança social e a respon-
sabilidade para com o futuro da sociedade são prioritárias. Trata-se de uma 
concepção que tem alguns pontos em comum com a ênfase da ciência, 
tecnologia e sociedade , mas é mais abrangente, mais ideológica do que ela 
e por isso mesmo é mais do que uma ênfase curricular, é uma visão políti-
co-ideológica de currículo. 
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As duas outras orientações curriculares propostas por Eis-

ner e Vallance, currículo como tecnologia e currículo como auto-
realização , aparentemente não estão contempladas na taxionomia de Ro-
berts, a qual poderia ser então ampliada. É o que propomos a partir das 
descrições feitas por esses autores (op. cit. p. 3-17). 

8. A ênfase da tecnologia educacional . O termo empre-
gado por Eisner e Vallance é simplesmente currículo como tecnologia , 
mas trata-se, na verdade, da tecnologia educacional. Nessa concepção, o 
papel do currículo é essencialmente o de achar meios eficientes para um 
conjunto pré-determinado de fins. O conhecimento a ser transmitido - e a 
ser adquirido pelo aluno - não é questionado, o importante é o desenvolvi-
mento de uma tecnologia de instrução. O foco não está no estudante, nem 
em sua relação com o material instrucional, mas sim no problema prático 
de eficientemente organizar e apresentar esse material. O currículo é visto 
como um processo tecnológico, como um meio de produzir determinado 
produto; uma espécie de modelo industrial da educação. A rigor, o aluno 
nesse enfoque não recebe nenhuma mensagem sobre ciências e, provavel-
mente, por essa razão, Roberts não o classificou como uma ênfase curricu-
lar. Entretanto, o ensino de ciências, em muitos casos, é conduzido sob 
essa abordagem, daí julgarmos conveniente incluí-la no rol das ênfases 
curriculares. Além disso, o próprio Roberts chama atenção que, para espe-
cificar a substância de uma ênfase curricular no ensino de ciências, se deve 
considerar tanto as mensagens explícitas como as implícitas. No caso dessa 
ênfase, a ausência de mensagem sobre ciências é, no fundo, uma mensa-
gem: o conteúdo e o papel da ciência no cotidiano, na sociedade, na auto-
realização, na fundamentação, no desenvolvimento de habilidades são se-
cundários. O importante é a aquisição eficiente de conhecimentos científi-
cos não questionados, porém eficientemente transmitidos pelo professor. 

9. A ênfase da auto-realização . Nessa concepção, o papel 
do currículo é o de prover experiências pessoalmente realizadoras para 
cada indivíduo. É centrada no aluno e orientada para a autonomia e o cres-
cimento pessoal. A educação é vista como um processo que deve prover os 
meio para a liberação e o desenvolvimento pessoal, como meio de ajudar o 
indivíduo a aprender a aprender. Também nesse caso não há uma mensa-
gem específica e explícita sobre ciência a ser comunicada ao aluno. Entre-
tanto, o currículo que tiver essa ênfase estará implicitamente dizendo ao 
aprendiz que a ciência importante é aquela que contribui para sua auto-
realização. O conteúdo científico relevante é aquele que representa uma 
experiência significante para o indivíduo. Trata-se de um enfoque humanis-
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ta, defendido por muitos educadores, razão pela qual cremos que se justifi-
ca sua inclusão aqui como possível ênfase curricular no ensino de ciências. 
Cabe ainda destacar que essa ênfase não deve ser confundida com a do 
indivíduo como explicador , pois nela a mensagem é a de que o aluno 

deve se engajar intelectualmente na explicação de eventos usando seus 
próprios significados, enquanto esta comunica ao aluno que ele só deve se 
engajar nesse processo quando ele contribuir para sua auto-realização. Em 
outras palavras, a ênfase do indivíduo como explicador fica mais no ní-
vel cognitivo, enquanto que a da auto-realização é basicamente afetiva. 

A essa lista podemos ainda acrescentar uma outra ênfase 
curricular, a da ciência integrada . Na prática, como veremos a seguir, é 
possível implementar essa abordagem ao ensino de ciências através das 
ênfases curriculares já descritas, de modo que, a rigor, ela não se constitui-
ria em outra ênfase curricular. Contudo, face ao destaque que periodica-
mente se dá a esse enfoque, optamos por classificá-lo como tal. 

10. A ênfase da ciência integrada . As expressões ensino 
integrado de ciências e ensino de ciência integrada foram cunhadas para 
designar, respectivamente, a indiferenciação das disciplinas científicas 
quanto ao ensino em si e a indiferenciação destas quanto a seus conteú-
dos(4). Em uma tentativa de definir o que seria um curso ou currículo de 
ciência integrada, Frey(5) os apresenta como sendo um sistema de ensino 
que contém informações extraídas de disciplinas científicas ou relacionadas

 

a elas. As informações extraídas das disciplinas cientificas incluem, por 
exemplo, os conceitos, os métodos, as leis, os experimentos, as tecnologi-
as, o know-how etc. As informações relacionadas

 

às disciplinas científi-
cas podem ser o conjunto das implicações econômicas, morais e políticas 
da ciência, seu desenvolvimento histórico, seus aspectos estéticos etc. (p. 
182-3).

 

Os argumentos a favor do ensino integrado de ciências ou 
da ciência integrada, focalizam o caráter unitário da ciência no sentido em 
que os processos são os mesmos nas diversas disciplinas científicas, e o 
acerto pedagógico que haveria, conseqüentemente, a ensinar ciência inte-
grada. 

Na busca do caráter indiferenciado da ciência do ponto de 
vista do conteúdo, propõem-se tópicos que abrangem várias áreas de con-
teúdo ou grandes temas que se inter-relacionam. Essa indiferenciação de 
conteúdos parece ser viável nos níveis mais elementares de ensino, mas 
dificilmente poderá ser mantida posteriormente sem que a natureza própria 
da Física, da Química e da Biologia se descaracterize. Na verdade, essas 
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disciplinas existem exatamente porque suas naturezas são diferenciáveis. 
Sendo assim, não há como negar que o ensino da ciência integrada, mesmo 
com vantagens pedagógicas, afasta-se da forma como o conhecimento ci-
entífico se estrutura dentro de uma determinada área. Em outras palavras, 
procura-se ensinar uma ciência que não existe e que, por conseguinte, não 
possui identidade própria. Parece-nos assim pouco provável que através do 
ensino de ciência integrada se possa veicular uma mensagem, ou conjunto 
de mensagens sobre a ciência, diferente daquele que pode ser veiculado 
juntamente com um conteúdo científico diferenciado, uma vez que este 
serve necessariamente de subsídio para aquele. 

Por outro lado, na busca do caráter indiferenciado da ciên-
cia do ponto de vista dos processos, propõem-se atividades não diferencia-
das quanto ao método da ciência. Sua estrutura, sua evolução histórica, 
suas implicações sociais, seus reflexos na tecnologia, os efeitos desta sobre 
a sociedade etc. Também nessa perspectiva, a proposta de integração não 
apresenta novidades do ponto de vista das ênfases curriculares, uma vez 
que é possível implementá-la através das ênfases já definidas. É possível, 
por exemplo, integrar sem, necessariamente, recorrer à busca de conteúdos 
ou, visto de outra forma, sem deixar de ensinar aqueles conceitos realmente 
importantes de cada disciplina científica e sem fugir ao encadeamento que 
esses conceitos indiscutivelmente têm. Ou seja, sem defender a ênfase  da 
fundamentação sólida , está se pretendendo dizer que um mínimo de coe-

rência na seqüenciação dos conceitos não pode deixar de existir. 
Mesmo uma organização curricular que faça uma clara dis-

tinção entre as disciplinas científicas poderia praticar a integração do ensi-
no, fundamentando-o adequadamente em uma seqüência coerente de ênfa-
ses curriculares, até mesmo quanto à idéia de unidade fundamental da ciên-
cia. A rigor, portanto, a ciência integrada, na perspectiva adotada neste 
trabalho, não é uma ênfase curricular propriamente dita. 

Com esses comentários, concluímos a identificação das ên-
fases curriculares. Segundo Roberts (op.cit. p. 250) ,uma das vantagens em 
identificá-las é a de esclarecer e objetivar o debate na definição de uma 
política curricular. Precisamente nessa linha é que retomaremos, na seção 
seguinte, a questão da formação do professor de ciências. Outra vantagem 
do conceito de ênfases curriculares é a de servir de instrumento para identi-
ficar o que torna os livros didáticos diferentes entre si. Em outro trabalho(6) 

complementar a este, analisamos a questão do livro de texto à luz das ênfa-
ses curriculares aqui descritas.  
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A formação do professor de ciências

 
A questão da formação de professores de ciências possibi-

lita um enfoque interessante do ponto de vista das ênfases curriculares. 
Embora as colocações que faremos neste sentido se apliquem aos cursos de 
licenciatura em geral, consideraremos em particular o caso dos cursos de 
licenciatura curta em ciências. É sabido, graças ao amplo debate ocorrido 
nos últimos anos, que a formação dos professores nestes é deficiente. Pode-
riam as ênfases curriculares nos conduzir a uma melhor compreensão desse 
problema? Vejamos: 

A brevidade desses cursos impõe uma dinâmica de traba-
lho objetiva , uma rotina de pouco questionamento e uma abordagem ao 
conteúdo que freqüentemente não ultrapassa o nível superficial. Colocado 
nesses parâmetros, o ensino recai, por um ou outro motivo, na ênfase das 
explicações corretas (um enfoque quase que exclusivo nos produtos da 

ciência) e/ou na do desenvolvimento de habilidades cientlficas (uma a-
bordagem que busca a competência no uso de processos básicos para todas 
as ciências), sendo esta última levada até o exagero em alguns casos justa-
mente porque através dela é possível evitar um aprofundamento maior no 
conteúdo. A essas duas incorpora-se uma outra que busca mostrar a utili-
dade da ciência na vida dos cidadãos - a ênfase da ciência do cotidiano . 

Dificilmente encontrar-se-á uma proposta curricular para a 
licenciatura curta que se consubstancie em torno de ênfases como a da 
fundamentação sólida , da estrutura da ciência ou da ciência, tecnolo-

gia e sociedade . Essas lacunas apresentam conseqüências evidentes. Basta 
analisar, por exemplo, os livros de texto que os professores de ciências 
adotam nas escolas. São, antes de tudo, o reflexo daquilo que a clientela - 
professores de ciências formados em cursos deficientes - procura. Para 
existirem livros de melhor qualidade é preciso que esta, se torne mais exi-
gente e mostre mais preparo e discernimento, tanto em termos de conteúdo, 
quanto de ênfases curriculares. 

A ruptura do ciclo explicações corretas - ciência do coti-
diano processos , com a conseqüente inclusão de outras ênfases curricula-
res, tanto nos cursos de formação de professores quanto nos textos que 
estes adotam (quando adotam) como guias para suas aulas, é um processo 
lento e delicado, através do qual fica exposta a verdadeira prioridade que 
um país dá à educação de suas crianças. 

Um bom exemplo de proposta curricular voltada para uma 
ênfase nova que vincula ciência, tecnologia e sociedade foi apresentada por 
Krasilchik(7). Segundo a autora, além de propiciar conhecimentos para 
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compreender os fenômenos da natureza, as disciplinas científicas devem 
desenvolver a capacidade dos alunos para assumirem posições face a pro-
blemas controvertidos e agirem no sentido de resolvê-los [...]. Um debate 
sobre as implicações sociais do desenvolvimento científico e tecnológico 
envolve tanto aspectos que dependem de conhecimentos factuais e técnicos 
como posições fundamentadas por convicções políticas, éticas, religiosas 
etc . (p. 8) Ela sugere ainda que uma programação que inclua esse tipo de 
debate seja graduada para estudantes de diferentes idades e em diferentes 
etapas de desenvolvimento (ibid.) e que embora seja possível abordar esses 
tópicos separadamente, os estudantes terão uma visão mais abrangente da 
ciência quando os problemas éticos forem considerados concomitantemen-
te e vinculados aos assuntos comumente tratados nos cursos de ciências

 

(p. 10). 
Nota-se aí, claramente, a preocupação de não confundir a 

ênfase curricular com o conteúdo. Uma coisa é o elenco de tópicos indis-
pensáveis para se compreender o conteúdo das ciências e outra é a mensa-
gem que se pretende veicular concomitantemente com ele. 

Um aspecto fundamental, em se tratando de formação de 
professores, deveria ser a diversificação, alternada ou não, de ênfases cur-
riculares em maior número possível, a fim de assegurar uma visão ampla e 
abrangente do ensino de ciências. Seria um erro insistir em uma única ên-
fase curricular quando, na verdade, não há motivos técnicos para se preferir 
uma em detrimento das outras, embora isso possa se justificar por motivos 
de ordem política, econômica ou social, no caso de existir uma política 
educacional definida. 

O conceito de ênfases curriculares nos permite, portanto, 
uma possível interpretação do porquê da deficiente formação provida pelos 
cursos de licenciatura curta em ciências; as condições de contorno dentro 
das quais devem ser desenvolvidos, conduzem a um estreitamento das ên-
fases curriculares focalizadas durante seu desenvolvimento. Chega-se, in-
clusive, ao extremo de adotar uma única ênfase curricular e, o que é pior, 
como se fosse a correta. Esse tipo de curso, ao invés de formar, deforma o 
professor, pois lhe oferece um único conjunto de mensagens sobre ciência. 

Felizmente, no entanto, a licenciatura curta nessa área pa-
rece estar em extinção e a formação do docente de ciências para o primeiro 
grau tende a ser feita em licenciaturas plenas. Certamente, então, os plane-
jadores de currículo terão oportunidade de diversificar as ênfases curricula-
res chegando a conteúdos com maior potencialidade e que possam real-
mente formar o professor. (Nessa colocação fica implícito que não enten-
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demos a licenciatura em ciências como sinônimo de formação de professo-
res para o ensino da ciência integrada). Não é óbvio, contudo, que a sim-
ples transformação da licenciatura curta em licenciatura plena vá melhorar 
a formação do professor de ciências. Como foi dito no início da discussão, 
embora nos propuséssemos a focalizar, em particular, a licenciatura curta, 
os comentários que faríamos seriam igualmente válidos para as licenciatu-
ras em Física, Química ou Biologia. De fato, é comum encontrar licencia-
turas plenas que também destacam apenas uma ou duas ênfases curricula-
res. Nas licenciaturas em Física, por exemplo, não raro enfatiza-se apenas a 
fundamentação sólida.  

Conclusão

 

Neste trabalho procuramos, sobretudo, oferecer subsídios 
para a análise e o planejamento de currículo dos cursos de formação de 
professores de ciências, e o fizemos através de um breve exame do concei-
to de currículo e da identificação de várias ênfases curriculares diferentes. 
Essa lista diversificada de ênfases curriculares não esgota todas as suas 
possibilidades, mas cremos que é suficientemente ampla para subsidiar o 
debate de temas como o da formação de professores de ciências e para evi-
denciar que currículo é um assunto importante e complexo. Em outro traba-
lho(8) - que deu origem a este, discutimos com mais detalhe a parte concei-
tual desse assunto.   
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